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TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO – Lei Federal nº 14.133/2021 

Processo Administrativo nº 1679/2026 
 
 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, NOS FORMATOS MARMITEX (QUENTINHAS) E SELF-
SERVICE, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EM ATUAÇÃO 
NO DISTRITO DE NOVA UNIÃO, EM FAVOR DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E DO GABINETE DO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU-MT”. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
Valor Estimado: R$296.271,55 (duzentos e noventa e seis mil, duzentos e setenta e um reais e 
cinquenta e cinco centavos). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cotriguaçu-MT, 29 de julho de 2026. 
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1.UNIDADES REQUISITANTES:  
 

UNIDADE REQUISITANTE 
NOME DO 

REQUISITANTE 
CARGO/FUNÇÃO 

Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento 

Valdete Veronez França 

da Silva 

Secretária Municipal de 

Administração e Planejamento 

Secretaria Municipal de Fazenda William Luis Sulzbach Secretário Municipal de Fazenda 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Assuntos Fundiários 

Roberto Machado de 

Aguiar 

Secretário Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Assuntos Fundiários 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
Rogério Correa Zeferino 

Secretário Interino Municipal de 

Assistência Social 

Secretaria Municipal de Saúde 
Jacqueline Rodrigues da 

Silva Rockenbach 
Secretária Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

José Lucas Valiguzski 

Secretário Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Secretaria Municipal de Urbanismo Sidimar dos Santos Silva Secretário Municipal de Urbanismo 

Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras 
Ageu Bispo Gonçalves 

Secretário Municipal de 

Infraestrutura e Obras 

Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura 
Cleide Dite Diniz Secretária Municipal de Educação 

Secretaria Municipal do Distrito de 

Nova União 
Délia Amâncio da Silva 

Secretária Municipal do Distrito de 

Nova União 

Secretaria Municipal de Turismo 
Adriana Maria Neis 

Bourchaidt 
Secretária Municipal de Turismo 

Gabinete do Prefeito Rogério Correa Zeferino 
Responsável pelo Gabinete do 

Prefeito 

 
1.2. CHECKLIST 
 

✓ Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; (Art.6 inciso XXIII, alínea a), da Lei 14.133/2021); 

✓ Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da Lei 14.133/2021); 
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✓ Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; (Art.6 inciso XXIII, 
alínea c), da Lei 14.133/2021); 

✓ Requisitos da contratação (Art.6 inciso XXIII, alínea d), da Lei 14.133/2021); 
✓ Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da Lei 
14.133/2021); 

✓ Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei 14.133/2021); 

✓ Critérios de medição e de pagamento; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da Lei 14.133/2021); 
✓ Forma e critérios de seleção do fornecedor; (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei 14.133/2021); 
✓ Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
(Art.6 inciso XXIII, alínea i), da Lei 14.133/2021); 

✓ Adequação orçamentária; (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021); 
 
1.3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea a Lei nº 14.133/2021) 
 
1.3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, NOS FORMATOS MARMITEX 
(QUENTINHAS) E SELF-SERVICE, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EM ATUAÇÃO NO DISTRITO DE NOVA UNIÃO, EM FAVOR DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS E DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU-MT”. 
1.3.2. conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos neste instrumento. 

Item Código Descrição Unidade de 
Medida 

Quantidade Valor 
Médio 

Valor Total 
Médio 

1 094.001.0
09 

FORNECIMENTO  DE MARMITAS 
GRAND E TIPO QUENTINHAS 
(MARMITEX) COM ARROZ TIPO 1, 
FEIJÃO TIPO 1, MACARR ÃO, FAROFA, 
SALADA E HORTALIÇAS E VARIEDADE 
DE CARNE BRANCA E VER MELHA. 
(NOVA UNIÃO) 

UNI
D 

4.025 35,81 144.135,25 

2 094.001.0
06 

ALIMENTAÇÃO - ALMOÇO/JANTA - TIPO 
SELF SERVICE COM ARROZ TIPO 1, FEIJ 
ÃO TIPO 1, MACARRÃO, FAROFA, 
SALAD A E HORTALIÇAS E VARIEDADE 
DE CAR NE BRANCA E VERMELHA. 
(NOVA UNIÃO) 

UNI
D 

3.030 50,21 152.136,30 

 

 1.4. Da classificação dos bens e enquadramento 

 

http://www.cotriguaçu.mt.gov.br/
mailto:LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM
mailto:LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR


 

 

 

M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U  
 

P O D E R  EXECUTIVO 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 

  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67                                                                              
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA 

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224  
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR   E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR  

Página 4/29 

 

O objeto desta contratação é classificado como serviço comum com fornecimento de bens, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e do art. 2º, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 1.574/2023. Essa classificação fundamenta-se no fato de que os padrões de 
desempenho, especificações nutricionais, padrões sanitários, embalagens e condições de 
atendimento estão objetivamente definidos neste Termo de Referência, mediante especificações 
usuais do mercado alimentício. 
 
1.5. Da vedação a bens de luxo 
 
Em estrita observância ao art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao art. 2º, inciso I, do Decreto 
Municipal nº 1.574/2023, atesta-se que as refeições objeto desta contratação não se enquadram 
como bens ou serviços de luxo. Trata-se de alimentação básica, rotineira e essencial, visando 
estritamente à manutenção e higidez física dos servidores públicos municipais em serviço no Distrito 
de Nova União, pautando-se pelos princípios da funcionalidade, modicidade e economicidade. 
 
1.6. Do rito seleto e critério de julgamento 
 
A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública dar-se-á mediante licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA, conforme estabelece o art. 28, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM (art. 33, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
A contratação será formalizada mediante a utilização do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), 
nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.600/2023, tendo 
em vista a conveniência do fornecimento parcelado e contínuo, atendendo às demandas 
imprevisíveis ou sazonais das 12 (doze) Unidades Requisitantes. 
 
1.7. Do Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos 
 
A Ata de Registro de Preços (ARP) decorrente deste certame terá prazo de vigência de 1 (um) ano, 
contado a partir da sua assinatura ou publicação, podendo ser prorrogada por igual período (até o 
limite de 24 meses), desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados para a 
Administração Pública, conforme autorizado pelo art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo art. 
14, inciso X, do Decreto Municipal nº 1.600/2023. 
 

Lei n° 14.133, de 2021, Art. 84. O prazo de vigência da ata de 
registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de 
preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas. 
Decreto Municipal n.º 1.600, de 27 de março de 2023 Art. 14, 
X - o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços que será 
de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
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A prorrogação da Ata de Registro de Preços fica expressamente condicionada à anuência formal do 
fornecedor beneficiário do registro e à prévia realização de pesquisa de mercado pelo setor 
competente, demonstrando que os valores registrados permanecem compatíveis e vantajosos com 
os preços praticados no mercado local e na Administração Pública. 
Os contratos ou instrumentos equivalentes (como Notas de Empenho) derivados da Ata de Registro 
de Preços terão sua vigência fixada de acordo com as disposições neles contidas, observando-se as 
regras aplicáveis aos serviços contínuos previstas nos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.8. JUSTIFICATIVA DE NÃO FRACIONAMENTO EM COTAS E INAPLICABILIDADE DE BENEFÍCIO DA LC 
Nº 123/2006 
 
A presente contratação tem por objeto o fornecimento diário de alimentação (almoço/janta tipo self-
service e marmitex) para atender aos servidores públicos em exercício e em atendimento às 
demandas no Distrito de Nova União. 
Trata-se de uma localidade geograficamente afastada da sede do Município, cujas operações 
administrativas e de execução de serviços públicos exigem logística centralizada, padronizada e ágil. 
A eventual divisão do lote/item do mesmo objeto para atendimento por múltiplas empresas 
contratadas (seja por fracionamento de cotas para MEs/EPPs ou divisão por fornecedores distintos) 
gerará incompatibilidade logística e expressivo prejuízo econômico-operacional para a 
Administração Pública Municipal, pelos seguintes motivos: 
Caso a demanda de alimentação de uma mesma equipe ou setor seja dividida entre fornecedores 
diferentes, o Município terá que arcar com despesas adicionais de combustível, desgaste de frota e 
alocação de servidores para efetuar o deslocamento até múltiplos estabelecimentos comerciais no 
Distrito, ou para recolher as refeições tipo marmitex em locais distintos; 
O tempo despendido pelos servidores no deslocamento fracionado entre diferentes fornecedores 
compromete diretamente a carga horária de prestação dos serviços públicos essenciais na localidade; 
A multiplicidade de contratos e locais de refeição para a mesma finalidade encarece e dificulta o 
controle interno, a conferência das listas de presença/autorizações e a fiscalização da qualidade 
sanitária das refeições. 
 
1.8.1. DO FUNDAMENTO JURÍDICO (ART. 49, INCISO III DA LC Nº 123/2006) 
 
A Lei Complementar nº 123/2006, ao estabelecer o tratamento diferenciado às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, previu ressalvas expressas no tocante à sua aplicação quando 
demonstrada a Incompatibilidade com o interesse público e a antieconomicidade. 
O Art. 49, inciso III, da LC nº 123/2006 estabelece textualmente que não se aplica o tratamento 
diferenciado quando: 
"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: [...] III - o 
tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado;" 
No mesmo sentido, o Art. 40, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 disciplina que o parcelamento do objeto 
não será adotado quando "a economia de escala, o interesse econômico, a padronização ou a 
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preservação da integridade do folheto operaciona/logístico recomendarem a concentração do 
fornecimento". 
 
18.2. CONCLUSÃO 
 
Desta forma, visando resguardar o Princípio da Economicidade, da Eficiência, da Padronização e da 
Razoabilidade, conclui-se que a adjudicação do item de alimentação de cada especificação deve 
ocorrer de forma integral a um único fornecedor por item, afastando-se a divisão em cota reservada 
do Art. 48, III da LC 123/2006, haja vista que a fragmentação do fornecimento causará encarecimento 
indireto ao erário público decorrente da logística de transporte e fiscalização no Distrito de Nova 
União. 
 
2.FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS 
PRELIMINARES CORRESPONDENTES (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da lei 14.133/2021); 
 
A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar — ETP elaborado pelo 
Departamento de Planejamento e Contratações da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT, em 
atendimento ao disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o qual evidenciou 
o problema a ser resolvido, as necessidades da Administração, os requisitos técnicos e sanitários 
necessários e suficientes para confirmar a viabilidade da contratação, bem como a melhor alternativa 
de solução para o fornecimento de refeições no Distrito de Nova União. 
O referido ETP foi instruído a partir do Documento de Formalização da Demanda — DFD Unificado 
nº 013/2026, consolidando as necessidades operacionais e administrativas de 12 (doze) Secretarias 
Municipais, em conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.1. Da Necessidade da Contratação 
 
A necessidade da presente contratação decorre da atuação constante de servidores públicos 
municipais no Distrito de Nova União, em atividades administrativas, operacionais e de atendimento 
direto à população, que frequentemente exigem permanência prolongada no local, sem 
possibilidade de deslocamento até a sede do Município no horário das refeições. Essa realidade 
impõe à Administração a necessidade de assegurar alimentação adequada e tempestiva às equipes 
em serviço, sob pena de comprometer a continuidade e a qualidade das atividades públicas 
desenvolvidas no distrito. 
A demanda abrange, de forma específica, as equipes da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Obras que atuam em frentes de trabalho nas estradas rurais da região, executando serviços de 
manutenção, recuperação e melhoria das vias de acesso. Por permanecerem em campo, em locais 
frequentemente distantes da sede administrativa, essas equipes dependem de fornecimento de 
refeições prontas para manter o ritmo e a qualidade dos serviços prestados à população rural. 
Some-se a isso a necessidade de suporte alimentar durante mutirões, fiscalizações, eventos, visitas 
técnicas, capacitações e demais ações desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais no 
distrito, cuja execução depende da permanência dos servidores no local por períodos que coincidem 
com os horários de almoço e jantar. 
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A ausência de solução estruturada para esse fornecimento acarretaria prejuízo direto à regularidade 
e à eficiência da prestação dos serviços públicos no Distrito de Nova União seja pela necessidade de 
deslocamento dos servidores até a sede do Município para se alimentarem, com consequente perda 
de produtividade e descontinuidade das atividades em campo, seja pela impossibilidade de garantir 
condições dignas de trabalho às equipes que permanecem no distrito por jornadas prolongadas. 
Nesse contexto, a contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições prontas nos 
formatos marmitex e self-service configura solução adequada, econômica e alinhada ao interesse 
público, por assegurar o atendimento contínuo e padronizado da demanda alimentar dos servidores 
municipais em atuação no distrito, sem a necessidade de a Administração estruturar, ela própria, 
serviço de preparo de refeições. 
 
2.2 Da Fundamentação Jurídica 
 
2.2.1. Da Modalidade e do Objeto Comum: 
 
A presente contratação será realizada mediante licitação na modalidade Pregão, em sua forma 
Eletrônica, com amparo nos arts. 6º, inciso XIII, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como no Decreto Municipal nº 1.574/2023. O enquadramento fundamenta-se na caracterização do 
objeto como serviço comum com fornecimento de bens, cujos padrões de desempenho, 
especificações nutricionais, padrões sanitários, embalagens e condições de atendimento encontram-
se objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio de especificações usuais de 
mercado, permitindo o julgamento objetivo pelo critério de menor preço. 
 
2.2.2. Do Sistema de Registro de Preços (SRP): 
 
A adoção do Sistema de Registro de Preços fundamenta-se no art. 82, caput e incisos, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.600/2023. Essa modelagem mostra-se a mais 
conveniente e oportuna para a Administração Pública, pois garante a disponibilidade permanente do 
fornecimento de refeições no Distrito de Nova União ao longo do período de vigência, sem impor ao 
Município a obrigação de contratação ou faturamento imediato e integral do quantitativo estimado, 
atendendo perfeitamente ao caráter parcelado, contínuo e imprevisível das demandas das 12 (doze) 
Secretarias Municipais requisitantes. 
 
2.2.3. Do Parcelamento do Objeto e Ampliação da Competitividade: 
 
O parcelamento do objeto por itens (marmitex e self-service), fundamentado no art. 40, § 1º, e no 
art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, configura-se como a medida mais adequada para 
assegurar a ampla competitividade do certame e a seleção da proposta mais vantajosa. A divisão em 
itens independentes viabiliza a participação de diferentes fornecedores locais e regionais do ramo 
alimentício instalados no Distrito de Nova União, preservando a economia de escala sem 
comprometer a viabilidade técnica e operacional da execução contratual. 
 
2.3. Da referência ao estudo técnico preliminar 
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O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita consonância com as diretrizes e conclusões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar (ETP), autuado no Processo Administrativo nº1958/2026, 
o qual analisou a viabilidade técnica, operacional, logística e econômica para o atendimento da 
demanda alimentar do Município de Cotriguaçu/MT no Distrito de Nova União. 
As especificações técnicas, os requisitos de qualidade alimentar, as regras de higiene e 
acondicionamento, as estimativas de quantitativos e a divisão do objeto nos itens 01 (marmitex 
grande) e 02 (self-service) refletem fielmente a solução mapeada e recomendada no ETP. 
O ETP demonstrou que a contratação descentralizada de empresa especializada para o fornecimento 
de refeições no Distrito de Nova União configura a alternativa mais vantajosa, eficiente e econômica 
para a Administração Pública, mitigando riscos de descontinuidade dos serviços públicos, custos 
desnecessários com deslocamentos de frota até a sede municipal e garantindo condições dignas e 
adequadas aos servidores em atuação operacional e administrativa. 
O documento integral do Estudo Técnico Preliminar encontra-se acostado aos autos do processo 
licitatório, dele fazendo parte integrante para todos os fins de direito e de fiscalização pelos órgãos 
de controle interno e externo. 
 
2.4. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021) 
 
2.4.1. Visão Geral dos Resultados Esperados 
A contratação pretendida busca assegurar o fornecimento regular, tempestivo e contínuo de 
refeições prontas (nos formatos marmitex grande e self-service) para o atendimento dos servidores 
públicos municipais em atuação no Distrito de Nova União e em frentes de trabalho operacionais 
rurais, gerando impactos positivos sob a ótica da economicidade, eficiência operacional e otimização 
dos recursos públicos. 
 
2.4.2. Demonstrativo dos Ganhos em Termos de Economicidade e Eficiência 
 

Dimensão de 
Análise 

Situação Atual / Sem 
Contratação Externa 

Resultado 
Pretendido com a 
Solução Adotada 

Impacto Prático na 
Gestão Pública 

Economicidade 
Financeira 

Risco de 
deslocamentos 
desnecessários da 
frota e pagamento 
disperso de diárias ou 
indenizações com 
custo unitário 
elevado. 

Fixação de preços 
unitários via Sistema 
de Registro de 
Preços (SRP), 
pagando-se 
estritamente pelas 
refeições 
demandadas e 
consumidas. 

Redução de custos 
indiretos, modicidade 
e controle rigoroso 
do gasto público por 
demanda efetiva. 
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Dimensão de 
Análise 

Situação Atual / Sem 
Contratação Externa 

Resultado 
Pretendido com a 
Solução Adotada 

Impacto Prático na 
Gestão Pública 

Aproveitamento 
de Recursos 
Humanos 

Necessidade de 
deslocamento dos 
servidores da zona 
rural para a sede na 
busca por 
alimentação durante 
o intervalo 
intrajornada. 

Garantia de 
alimentação no local 
das frentes de 
trabalho (marmitex) 
ou em ponto central 
no distrito (self-
service). 

Maximização do 
tempo efetivo de 
trabalho, ganho de 
produtividade e 
eliminação de tempo 
ocioso em 
deslocamentos. 

Gestão de 
Recursos 
Materiais e 
Patrimoniais 

Necessidade de 
investimentos em 
infraestrutura 
própria, cozinha 
industrial, utensílios, 
pessoal e 
manutenção. 

Transferência 
integral dos custos, 
insumos, riscos 
operacionais e 
manutenção para a 
empresa 
contratada. 

Foco na atividade-fim 
do Município, 
evitando 
imobilização de 
capital público, 
despesas fixas e 
contratação de 
pessoal. 

Qualidade e 
Segurança 
Alimentar 

Fornecimento 
despadronizado e sem 
garantias formais de 
controle de qualidade 
e requisitos higiênico-
sanitários. 

Padronização 
nutricional, 
refeições 
preparadas no dia, 
porções 
satisfatórias e 
fiscalização sanitária 
(RDC ANVISA nº 
216/2004). 

Preservação da 
saúde, segurança 
alimentar, bem-estar 
e dignidade dos 
servidores municipais 
no exercício de suas 
funções. 

 
2.4.3. Detalhamento dos Resultados Específicos 
Eficiência Orçamentária e Financeira (Economicidade) 
 

a) Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP): Permite a estimativa do teto orçamentário 
sem a obrigação de desembolso imediato ou integral do valor global, assegurando 
modicidade e flexibilidade na execução orçamentária do Município; 

b) Economia de Escala e Competitividade: A reunião das demandas das 12 (doze) Unidades 
Requisitantes em um único certame licitatório por Pregão Eletrônico atrai maior número de 
licitantes, estimulando a disputa e reduzindo o valor final registrado por item. 
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2.4.3.1. Otimização de Recursos Humanos e Operacionais 
 

a) Continuidade dos Serviços Públicos: O fornecimento tempestivo e adequado de refeições nas 
frentes de trabalho de infraestrutura, estradas e serviços rurais impede a paralisação da 
execução de obras e serviços essenciais no Distrito de Nova União; 

b) Redução de Carga Burocrática: A centralização do contrato sob o acompanhamento dos 
fiscais designados pelas portarias municipais vigentes simplifica o processo administrativo de 
medição, ateste e pagamento, desonerando os setores de compras e finanças de múltiplos 
processos pulverizados. 
 

2.4.3.2. Conformidade Legal, Transparência e Controle 
 

a) Transparência e Controle Social: Rastreabilidade integral dos fornecimentos e medições 
vinculadas a relatórios de controle devidamente atestados pelos fiscais do contrato, em 
conformidade com as exigências do controle interno municipal e do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso (TCE-MT). 
 

2.4.4. Conclusão dos Resultados Pretendidos 
a) A contratação pretendida demonstra alinhamento pleno com os princípios da eficiência, 

economicidade, razoabilidade e continuidade do serviço público, insculpidos no art. 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

b) A solução garante a prestação contínua dos serviços públicos essenciais no Distrito de Nova 
União e em suas frentes de trabalho rurais, proporcionando o melhor aproveitamento dos 
recursos humanos e financeiros disponíveis, assegurando a nutrição adequada dos servidores 
municipais sem onerar a Administração Pública com custos fixos ou estruturas próprias. 

 
2.5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA (Art. 18, § 1º, inciso II, da Lei 
14.133/2021) 
 
2.5.1. A contratação do objeto, está previsto no Plano de Contratações Anual do ano 2026. 
SUBITEM: 1.40  
SECRETARIA DEMANDANTE: DIVERSAS SECRETARIAS 
NATUREZA DO OBJETO: CONSUME 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONSUMO AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES (ALMOÇO E JANTAR), MARMITAS, 
BUFFET, SELF-SERVICE. 
GRAU DE PRIORIDADE: MÉDIA    
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO; 
(Art.6 inciso XXIII, alínea c), da Lei 14.133/2021) 
 
3.1. Visão Geral da Solução Integrada 
 
3.1.1. A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento 
contínuo e parcelado de refeições prontas, em duas modalidades complementares de atendimento: 
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Item 1 — Marmitex Grande: refeição embalada individualmente em marmitex, a ser entregue 
ou disponibilizada para retirada conforme a Ordem de Fornecimento; 
Item 2 — Self-Service: refeição servida no próprio estabelecimento da contratada no Distrito 
de Nova União. 

3.1.2. A contratação destina-se a suprir as necessidades alimentares dos servidores públicos 
municipais em atuação no Distrito de Nova União, incluindo as equipes operacionais de campo da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras e das demais Unidades Requisitantes. 
3.1.3. A contratada responderá integralmente por toda a cadeia produtiva e logística do objeto, 
abrangendo: 

a) A aquisição e seleção de insumos e gêneros alimentícios frescos e de primeira 
qualidade; 

b) O preparo, manuseio e cocção das refeições em estrita observância às normas 
sanitárias vigentes (RDC ANVISA nº 216/2004); 

c) O acondicionamento higiênico e térmico (marmitex grande em embalagens 
descartáveis apropriadas) e a disponibilização em balcão térmico higienizado no 
restaurante (self-service); 

d) A disponibilização de utensílios descartáveis (talheres e guardanapos); 
e) O transporte e logística de entrega nos pontos de apoio informados pelas Secretarias 

Requisitantes; 
f) A higienização dos ambientes/utensílios e a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos gerados no processo de produção. 
3.2. Ciclo de Vida do Objeto 
3.2.1. Em atendimento ao art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei Federal nº 14.133/2021, a descrição 
da solução contempla a análise abrangente de todas as fases do ciclo de vida da contratação, desde 
a concepção da demanda até o encerramento do vínculo contratual: 

[1. Concepção] ➔ [2. Seleção/SRP] ➔ [3. Execução Diária] ➔ [4. Recebimento/Fiscalização] ➔ [5. 

Medição/Pagamento] ➔ [6. Descarte/Pós-Consumo] ➔ [7. Encerramento] 
3.2.1. Fase 1 – Concepção e Especificação Técnica: 

a) Mapeamento do problema e definição das especificações mínimas do objeto (composição do 
cardápio, acondicionamento, horários e padrões higiênico-sanitários), consolidadas no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) e detalhadas neste Termo de Referência. 

3.2.2. Fase 2 – Licitação e Formação do Registro de Preços: 
a) Seleção do fornecedor mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, garantindo a 

disputa competitiva, a obtenção do menor preço por item e a formalização da Ata de Registro 
de Preços (ARP) válida por 12 (doze) meses para atendimento parcelado e sob demanda. 

3.2.3. Fase 3 – Execução Operacional Diária e Cadeia Produtiva: 
a) Aquisição e Armazenamento: Compra de gêneros alimentícios de procedência com registro 

nos órgãos competentes para carnes e derivados, mantidos sob temperatura e higiene 
adequadas; 

b) Preparo e Cocção: Preparo no próprio dia do consumo, vedado expressamente o 
reaproveitamento de sobras, observando o equilíbrio nutricional (carboidratos, proteínas, 
farofas, saladas e hortaliças); 
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c) Acondicionamento (Item 1 - Marmitex Grande): Embalagem térmica (aluminizada ou isopor 
atóxico), vedada contra vazamentos, mantendo a temperatura adequada, acompanhada de 
talheres e guardanapos descartáveis; 

d) Serviço Presencial (Item 2 - Self-Service): Buffet variado no estabelecimento da contratada no 
Distrito de Nova União, em balcão térmico higienizado que mantenha pratos quentes acima 
de 60°C e saladas cruas refrigeradas, em ambiente limpo, ventilado ou climatizado; 

e) Logística e Horários: Entrega nos locais indicados nas Ordens de Fornecimento ou 
atendimento no restaurante nos intervalos das 11h00 às 13h00 (Almoço) e 18h00 às 19h30 
(Jantar). 

3.2.4. Fase 4 – Recebimento e Fiscalização Contratual: 
a) Conferência diária pelos fiscais setoriais designados quanto à temperatura, apresentação, 

composição do cardápio e condições de higiene, com prerrogativa de rejeição e exigência de 
substituição imediata de marmitas ou alimentos que não atendam aos padrões exigidos, sem 
ônus para o Município. 

3.2.5. Fase 5 – Medição, Ateste e Pagamento: 
a) Apuração mensal do quantitativo efetivamente fornecido e consumido, mediante relatórios 

de controle atestados pelo fiscal do contrato. O pagamento será realizado estritamente sobre 
a demanda executada, sem obrigatoriedade de faturamento mínimo global. 

3.2.6. Fase 6 – Pós-Consumo, Sustentabilidade e Gestão de Resíduos: 
a) Gestão e destinação ambientalmente adequadas, sob responsabilidade exclusiva da 

contratada, dos óleos e gorduras residuais, resíduos orgânicos de cozinha e embalagens 
primárias, proibido o descarte inadequado no solo ou cursos d'água do distrito, em 
cumprimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). 

3.2.7. Fase 7 – Encerramento e Avaliação de Desempenho: 
a) Ao término da vigência da Ata de Registro de Preços, avaliação do histórico de entregas, 

infrações e qualidade do serviço para subsidiar eventual prorrogação da ARP (art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021) ou deflagração de novo processo licitatório. 

3.3. Requisitos Transversais ao Ciclo de Vida 
3.3.1. Conformidade permanente com a Resolução RDC nº 216/2004 da ANVISA (Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação) em todas as fases da cadeia produtiva; 
3.3.2. Manutenção da validade do Alvará Sanitário e do Alvará de Funcionamento durante toda a 
execução contratual; 
3.3.3. Manutenção de plano de contingência por parte da contratada, garantindo a continuidade do 
fornecimento das refeições mesmo diante de falhas pontuais de equipamentos, insumos ou energia 
elétrica. 
3.4. Justificativa da Relação Custo-Benefício: A terceirização do fornecimento de refeições pelo 
Sistema de Registro de Preços demonstra ser a solução de menor custo global e maior eficiência para 
o Município de Cotriguaçu/MT. A medida evita despesas fixas com construção e reforma de cozinhas 
públicas no distrito, aquisição de equipamentos industriais, contratação de pessoal e manutenção de 
frota para transporte de alimentos, transferindo integralmente os riscos operacionais, trabalhistas e 
sanitários para a contratada. 
 
4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art.6 inciso XXIII, alínea d), da Lei 14.133/2021) 
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4.1. A empresa deverá apresentar como requisitos de habilitação e manter regularizados durante 
toda a vigência da contratação, deverá o interessado apresentar conformes as exigências constantes 
no Edital de Licitação, nos termos do Art 62 da Lei 14.133/2021. 
 
4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
A documentação relativa à habilitação jurídica comprovará a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, mediante a apresentação de: 
4.2.1. Empresário Individual: Registro comercial, devidamente inscrito na Junta Comercial 
competente; 
4.2.2. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Sociedade Anônima: Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado do documento de eleição/comprovação de seus administradores; 
4.2.3. Filial, Sucursal ou Agência: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de o participante ser filial, sucursal ou 
agência; 
4.2.4. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus administradores; 
4.2.5. Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro perante a Organização das Cooperativas Brasileiras 
ou entidade estadual competente, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 5.764/1971; 
4.2.6. Alterações Contratuais: Os documentos mencionados nos subitens anteriores deverão estar 
acompanhados de todas as alterações posteriores ou da respectiva consolidação contratual em vigor; 
4.2.7. Identificação dos Sócios/Representantes: Cópia nítida de documento oficial de identidade 
válido em todo o território nacional (que contenha foto e CPF) dos proprietários, sócios e do 
representante legal credenciado, se houver. 
 
4.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
  
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria‐Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL). 
4.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL). 
4.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL). 
4.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII‐A da 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
(DÉBITOS TRABALHISTAS). 
4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; (INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL). 
 
4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-SANITÁRIA E OPERACIONAL (Art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 
 
4.4.1. A licitante deverá apresentar Licença/Alvará Sanitário ou documento equivalente (como Termo 
de Dispensa ou Licenciamento Simplificado), emitido pelo órgão sanitário competente do Município 
de localização do estabelecimento, com validade vigente na data de apresentação, comprovando a 
autorização para o funcionamento da atividade de preparo e fornecimento de refeições/alimentos. 
 
5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO 
DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU 
ENCERRAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da Lei 14.133/2021) 
 
5.1. O objeto desta licitação refere-se à estimativa de consumo e fornecimento de refeições 
preparadas (marmitex e self-service), a serem prestados/fornecidos pelo período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
5.2. As entregas/fornecimentos deverão ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração, e em atendimento às Ordens de Fornecimento, Notas de Empenho ou Autorizações 
de Despesa emitidas pelos órgãos solicitantes. 
5.3. É vedado o fornecimento em parcela única, devendo a contratada atender às quantidades, 
horários e prazos definidos nas respectivas solicitações. 
5.4. A empresa contratada deverá cumprir integralmente as obrigações previstas no Contrato, Ata 
de Registro de Preços (ARP) ou documento equivalente, especialmente no que se refere a prazos de 
entrega, qualidade das refeições e atendimento às demandas da Prefeitura Municipal. 
5.5. A contratada estará ciente de que o descumprimento das condições pactuadas poderá resultar 
na aplicação de penalidades, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.6. Para o fornecimento das refeições registradas na ARP, devidamente assinada e publicada, será 
celebrado o instrumento correspondente (Ordem de Fornecimento, Contrato ou Nota de Empenho), 
a critério da Administração Pública. 
5.7. O descumprimento das obrigações contratuais, o atraso injustificado no fornecimento ou a 
entrega de refeições fora do padrão exigido acarretará a aplicação das penalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas correlatas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
5.8. Para garantir que o fornecimento das refeições atenda plenamente às necessidades da Prefeitura 
Municipal de Cotriguaçu-MT e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021, foram definidos 
os seguintes requisitos para a contratação e execução: 
5.8.1. Fornecer refeições e marmitas de primeira qualidade, elaboradas com ingredientes frescos, 
dentro do prazo de validade e em conformidade com as normas de higiene e boas práticas de 
manipulação de alimentos. 
5.8.2. Atender fielmente às requisições emitidas pela contratante, observando as quantidades, 
horários e locais definidos, de forma regular e sem interrupções. 
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5.8.3. Cumprir integralmente as obrigações contratuais, sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o fornecimento das refeições nos prazos e condições estabelecidas. 
5.8.4. Observar, no fornecimento das refeições, todas as leis, regulamentos e normas sanitárias 
vigentes, bem como as melhores práticas técnicas e operacionais aplicáveis à produção e 
comercialização de alimentos. 
5.8.5. Manter capacidade operacional e equipe de pessoal suficiente para assegurar o atendimento 
ininterrupto das demandas da Administração, independentemente de férias, afastamentos ou 
substituições, garantindo a regularidade e a continuidade do fornecimento. 
5.8.6. Assegurar que o cardápio seja nutritivo, balanceado e variado, contendo proteína, guarnição, 
arroz, feijão, salada e acompanhamentos, respeitando os princípios de alimentação saudável e 
equilibrada. 
5.9. Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto 
5.9.1. O fornecimento das refeições deverá ocorrer de forma contínua e regular, conforme a 
demanda das Secretarias Municipais, durante todo o período de vigência da Ata de Registro de 
Preços. As refeições serão fornecidas diariamente, de segunda a sexta-feira, podendo também 
ocorrer aos finais de semana e feriados, quando houver solicitação prévia da Administração, 
observando-se os horários definidos em comum acordo entre as partes, de modo a garantir a 
qualidade dos alimentos e o atendimento adequado às necessidades dos servidores. 
5.9.2. A contratada deverá fornecer as refeições em temperatura adequada para consumo, com 
variedade e qualidade nos cardápios, contemplando, no mínimo: arroz tipo 1, feijão tipo 1, macarrão, 
farofa, saladas e hortaliças frescas, além de variações de carnes brancas e vermelhas. 
5.9.3. O fornecimento das refeições, tanto marmitex quanto self-service, deverá ocorrer diariamente, 
inclusive em finais de semana e feriados, quando houver necessidade expressa por solicitação formal 
da Secretaria demandante. 
5.9.4. As refeições do tipo marmitex serão retiradas pela Secretaria solicitante no estabelecimento 
da contratada, observando-se os seguintes horários: a) Almoço: das 11h00min às 13h00min; b) 
Jantar: das 19h00min às 21h00min. 
5.9.5. As refeições marmitex deverão ser acondicionadas em embalagens térmicas descartáveis, 
devidamente lacradas e resistentes, que garantam a conservação da temperatura e a integridade dos 
alimentos até o momento do consumo. As embalagens devem ser livres de vazamentos, seguras, 
apropriadas para alimentos quentes e isentas de materiais que ofereçam risco à saúde. A contratada 
será inteiramente responsável pela qualidade e segurança das embalagens utilizadas, respondendo 
por eventuais danos decorrentes de falhas no acondicionamento. 
5.9.6. As refeições self-service deverão ser fornecidas mediante solicitação formal da Secretaria 
requisitante, atendendo às quantidades demandadas e disponibilizadas para consumo imediato no 
local, observando-se os seguintes horários: a) Almoço Self-Service: das 11h00min às 13h00min; b) 
Jantar Self-Service: das 19h00min às 21h00min. 
5.9.7. Qualquer refeição que não atenda às especificações contratuais, apresente desconformidade, 
ou não possua condições adequadas de consumo, não será aceita. Nesses casos, a contratada será 
notificada para realizar a substituição imediata, arcando integralmente com os custos decorrentes 
da correção. 
5.9.8. As refeições, em ambos os formatos (marmitex e self-service), deverão ser preparadas com 
ingredientes de primeira qualidade, provenientes de fornecedores legalmente estabelecidos, 
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devidamente armazenados, dentro do prazo de validade e em condições ideais de conservação, 
observando rigorosamente as normas de higiene e segurança alimentar da Vigilância Sanitária. 
5.9.9. Os alimentos deverão ser frescos e preparados no mesmo dia do consumo, sendo vedada a 
utilização de sobras ou refeições preparadas em dias anteriores. O preparo deve seguir as boas 
práticas de manipulação de alimentos, com atenção à limpeza de utensílios, equipamentos, 
superfícies e higiene pessoal dos manipuladores, que deverão estar uniformizados, com toucas, 
aventais e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) exigidos pela legislação sanitária. 
5.9.10. As refeições deverão apresentar valor nutricional equilibrado, contemplando os principais 
grupos alimentares, de forma a garantir uma alimentação saudável e compatível com a jornada de 
trabalho dos servidores públicos. Cada refeição deverá conter, no mínimo: a) uma fonte de proteína 
(carne bovina, suína, aves ou ovos); b) um acompanhamento principal (arroz, massas, purês ou 
farofas); c) uma leguminosa (feijão, lentilha, grão-de-bico ou similares); d) saladas e hortaliças 
frescas, devidamente higienizadas. 
5.9.11. As porções deverão ser servidas em quantidade suficiente para garantir saciedade e aporte 
energético adequado ao esforço físico ou mental exigido pelas funções desempenhadas. Serão 
rejeitados alimentos com sinais de deterioração, odor desagradável, alteração de cor, sabor ou 
textura, ou qualquer outro indício que comprometa a qualidade ou a segurança do consumo. 
5.9.12. A temperatura dos alimentos deverá ser mantida até o momento do consumo, sendo 
obrigatória a entrega ou disponibilização das refeições quentes e prontas para consumo imediato, 
sem prejuízo à qualidade e à segurança alimentar. 
5.9.13. As refeições marmitex deverão ser acondicionadas em embalagens térmicas resistentes, 
devidamente vedadas e seguras, que evitem vazamentos e contaminações durante o transporte. A 
contratada será responsável pela higiene, integridade e adequação das embalagens, devendo incluir, 
sempre que necessário, talheres descartáveis, guardanapos e demais itens complementares para 
consumo. 
5.9.14. A contratada deverá apresentar à Administração o cardápio semanal com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas, garantindo variedade e equilíbrio nutricional nas preparações. 
A Administração Municipal poderá solicitar alterações no cardápio, sempre que julgar necessário, em 
razão do interesse público. 
5.9.15. A contratada deverá manter controle rigoroso das condições sanitárias dos ambientes de 
preparo e armazenamento dos alimentos, devendo possuir e manter válidos os licenciamentos e 
alvarás sanitários exigidos, e submeter-se a vistorias técnicas da Administração Pública ou de 
autoridades competentes sempre que solicitado. 
5.9.16. O descumprimento das condições estabelecidas nesta cláusula poderá ensejar advertência, 
aplicação de penalidades contratuais ou rescisão do contrato, conforme a gravidade da infração e 
nos termos da legislação vigente. 
5.9.17. A contratada deverá garantir que os gêneros alimentícios e refeições fornecidos atendam 
rigorosamente às especificações técnicas de qualidade e às normas de segurança alimentar e 
nutricional vigentes. 
5.9.18. Manter a temperatura adequada das refeições prontas (quentes) até o momento do 
consumo, assegurando a entrega em condições ideais para consumo imediato. 
5.9.19. Fornece as refeições do tipo marmitex acondicionadas em embalagens térmicas resistentes, 
devidamente vedadas e seguras, de modo a evitar contaminações e vazamentos durante o 
transporte. 
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5.9.20. Responsabilizar-se inteiramente pela higiene, integridade e adequação das embalagens. 
5.9.21. Incluir sempre talheres descartáveis, guardanapos e demais itens complementares para 
consumo. 
5.9.22. Apresentar à Administração Municipal o cardápio semanal com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, garantindo o equilíbrio nutricional e a variedade das preparações. 
5.9.23. Realizar alterações no cardápio sempre que solicitado pela Administração, em virtude da 
adequação ao interesse público ou necessidades nutricionais específicas. 
5.9.24. Manter controle sanitário rigoroso nos ambientes de preparo, manuseio e armazenamento 
dos alimentos. 
5.9.25. Possuir e manter válidos, durante toda a vigência contratual, os alvarás sanitários, licenças de 
funcionamento e demais documentações exigidas pelas autoridades competentes. 
5.9.26. Submeter-se a vistorias e fiscalizações técnicas realizadas pela Administração Pública ou 
órgãos sanitários competentes sempre que requisitado. 
5.9.27. Cumprir com os prazos e locais de entrega estabelecidos pelas secretarias requisitantes. 
5.9.28. Cuidar para que o descumprimento de qualquer uma das obrigações pactuadas sujeite a 
empresa às sanções contratuais e administrativas (como advertência, multas ou rescisão contratual), 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.9.29. A CONTRATADA compromete-se a fornecer as refeições exclusivamente aos servidores 
expressamente autorizados pela CONTRATANTE, conforme listagem prévia fornecida pelo setor 
responsável ou mediante apresentação de autorização formal/crachá de identificação. 
5.9.30. Para fins de fiscalização, controle e posterior liquidação financeiro-pagamento, a 
CONTRATADA deverá obrigatoriamente colher a assinatura legível e o número de matrícula ou CPF 
do servidor beneficiário no respectivo comprovante de consumo (nota, comanda ou cupom). 
5.9.31. O comprovante assinado pelo servidor é requisito indispensável para a atestação das faturas. 
5.9.32. A CONTRATANTE reserva-se o direito de glosar (não pagar) os valores referentes às refeições 
que: 
5.9.32.1. Não possuam a devida assinatura do servidor; 
5.9.32.2. Tenham sido fornecidas a pessoas não autorizadas; 
5.9.32.3. Apresentem divergências nas informações de identificação do beneficiário. 
 
5.10. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE (Art. 5º e Art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
 
5.10.1. A contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, 
conforme dispõe o art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, incorporando práticas que promovam o 
uso racional de recursos naturais, a redução de impactos ambientais e a valorização de fornecedores 
locais e regionais. 
5.10.2. A empresa contratada deverá adotar práticas sustentáveis em todas as etapas de preparo, 
acondicionamento e fornecimento das refeições, priorizando: 
a) Priorizar uso de insumos de origem local ou regional, sempre que possível, reduzindo o impacto 
ambiental com transporte e incentivando a economia local; 
b) Adoção de embalagens sustentáveis, recicláveis, biodegradáveis ou provenientes de materiais de 
menor impacto ambiental, em substituição ao uso de plásticos convencionais, sempre que possível; 
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c) Segregação e destinação ambientalmente adequadas dos resíduos sólidos gerados nas etapas de 
preparo e fornecimento das refeições, de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010); 
d) Uso racional de água e energia elétrica durante o preparo e armazenamento dos alimentos, 
evitando desperdícios e promovendo práticas de eficiência energética; 
e) Controle e descarte correto de óleos e gorduras residuais, evitando o descarte em pias, ralos ou 
redes de esgoto; 
f) Priorizar a aquisição de alimentos de produtores locais ou regionais, preferencialmente 
provenientes da agricultura familiar, quando viável, em observância ao art. 25, §9º da Lei nº 
14.133/2021; 
g) Treinamento e conscientização dos colaboradores quanto às boas práticas de manipulação de 
alimentos, higiene e sustentabilidade ambiental. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 
ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei 
14.133/2021) 
 
6.1. Formalização 
 
6.1.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Decreto Municipal n.º 1.600, de 27 
de março de 2023. 

DECRETO N.º 1.600, DE 27 DE MARÇO DE 2023  
Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou entidade interessados por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
Parágrafo Único. O instrumento contratual de que trata o caput, do presente 
artigo, deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
Seção II 
Da Alteração dos Contratos 
Art. 35. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão 
ser alterados, observado o disposto no art. 124, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
Seção III 
Da Vigência dos Contratos 
Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
será definida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o 
disposto no art. 105, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. (Art. 115, da Lei 14.133/2021). 
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Art. 115, § 5º da Lei 14.133/2021). 
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.5. Após a assinatura do instrumento contratual, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.5.1. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais de 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117). 
 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºdesta 
Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas 
e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 

 
6.6. GESTÃO CONTRATUAL (DECRETO MUNICIPAL N.º 1.592, DE 07 DE MARÇO DE 2023) 
 
6.6.1. Caberá ao Gestor de Contratos coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica-
administrativa e de que trata os incisos II e III do caput do art. 20 do decreto municipal 1.592/2023 
(Art. 22 inciso I, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; (Art. 22 inciso II, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março 
de 2023). 
6.6.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; (Art. 22 inciso III, do decreto municipal n.º 
1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; (Art. 22 inciso IV do decreto municipal n.º 1.592, de 07 
de março de 2023). 
6.6.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do 
caput do art. 19, do decreto municipal nº1.592/2023; (Art. 22 inciso V do decreto municipal n.º 1.592, 
de 07 de março de 2023). 
6.6.6. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio dos fiscais técnico administrativos; (Art. 22 inciso VI do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de 
março de 2023). 
6.6.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 
disposto em regulamento; (Art. 22 inciso VII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.8. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; (Art. 22 inciso VIII do 
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.9. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; (Art. 22 inciso IX do 
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.10. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); (Art. 22 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.11. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; (Art. 22 inciso XI do decreto 
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.12. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); (Art. 22 inciso XII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.6.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso (Art. 22 inciso XIII do 
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
 
6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA  
 
6.7.1. Caberá ao fiscal técnico-administrativo prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 
contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato 
e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e outras informações pertinentes às suas 
competências; (Art. 23 inciso I do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; (Art. 23 inciso II do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
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6.7.3. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; (Art. 23 inciso III do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.4. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; (Art. 23 inciso IV do decreto municipal 
n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.5. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; (Art. 23 inciso V 
do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.6. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; (Art. 23 inciso VI do decreto municipal n.º 
1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.7. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias; (Art. 23 inciso VII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; (Art. 23 
inciso VIII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 22 do decreto municipal 1.592/2023; 
(Art. 23 inciso IX do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.10. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; (Art. 23 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; (Art. 23 inciso XII do decreto 
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.12. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; (Art. 23 inciso XIII do 
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.7.13. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 23, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 23 inciso XIV do 
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
 
6.8. FISCALIZAÇÃO SETORIAL  
 
6.8.1. Caberá ao fiscal setorial prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato e ao fiscal 
técnico administrativo, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e outras informações 
pertinentes às suas competências; (Art. 24 inciso I do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março 
de 2023). 
6.8.2. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; (Art. 24 inciso II do decreto municipal n.º 
1.592, de 07 de março de 2023). 
6.8.3. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 
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e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; (Art. 24 inciso III do decreto municipal 
n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.8.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Art. 24 inciso IV do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de 
março de 2023). 
6.8.5. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 23 do decreto 
municipal 1.592/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 24 inciso V do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
6.8.6. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, quando for o caso nos termos 
do § 1º Art. 24 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023. 
6.8.7. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva, quando for o caso nos termos do § 2º Art 24 do decreto 
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023. 
 
6.9. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  
 
6.9.1. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais setoriais e o recebimento definitivo, do fiscal 
técnico administrativo ou da comissão designada pela autoridade competente. (Art. 28 decreto 
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
 

Art. 28. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais 
setoriais e o recebimento definitivo, do fiscal técnico 
administrativo ou da comissão designada pela autoridade 
competente. 
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos 
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em 
regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º 
do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.10. APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE INTERNO 
 
6.10.1. O gestor do contrato e os fiscais técnico administrativo serão auxiliados pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da 
contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na 
execução do contrato, conforme o disposto no art. 16 decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março 
de 2023. (Art. 30 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
 
6.11. DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
6.11.1. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e 
os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
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de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado 
da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que 
estabeleça prazo específico (Art. 31 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023). 
 

Art. 31. As decisões sobre as solicitações e as reclamações 
relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos 
aos requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, 
contado da data do protocolo do requerimento, exceto se 
houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça 
prazo específico. 
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, desde que motivado. 
§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal 
do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade 
superior, nos limites de suas competências. 

 
6.12. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da 
Lei 14.133/2021) 
 
Recebimento 
 
6.12.1.  Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.12.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de igual período do prazo de entrega, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.12. 3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.12.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.12.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
6.12.6.O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
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Liquidação 
 
6.12.7. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de (10) dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Art 8º do Decreto Municipal n. º 1.594, 
de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023. 
6.12.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.12.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante; 
6.12.11. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão 
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 

6.12.12.A Administração deverá realizar consulta para: 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.12.13. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante. 
6.12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.12.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa.  
6.12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 
 
PRAZO DE PAGAMENTO 
 
6.12.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art 8º do Decreto Municipal n. º 
1.594, de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023. 
6.12.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice ipca de correção monetária. 
 
FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.12.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados em nome da empresa Contratada. 
6.12.20. Será considerada data do pagamento a partir em que constar como atestada a ordem 
bancária para pagamento. 
6.12.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.12.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.12.23.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
7. SUBCONTRATAÇÃO 
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7.1. É terminantemente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste certame, bem 
como a cessão ou transferência, a qualquer título, das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
7.2. A CONTRATADA assume responsabilidade exclusiva e integral pelo fornecimento dos itens, 
garantindo sua procedência, qualidade e conformidade, respondendo diretamente por quaisquer 
irregularidades, vícios ou danos causados. 
 
7.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
7.3.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 a 102 da Lei nº 
14.133/2021, considerando a natureza do objeto e o baixo risco operacional e financeiro envolvido 
na execução contratual. 
 
7.4. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
 
7.4.1. Não será permitida a antecipação de pagamento em nenhuma hipótese, conforme o disposto 
no art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, sendo o pagamento devido somente após a efetiva entrega 
dos produtos, devidamente comprovada e atestada pelo setor responsável da Administração. 
7.4.2. O pagamento ocorrerá com base nos fornecimentos efetivamente realizados, mediante 
apresentação de nota fiscal acompanhada dos relatórios correspondentes, observados os prazos e 
condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
7.4.3. A vedação à antecipação tem por objetivo garantir maior controle, segurança e economicidade 
na execução contratual, preservando o interesse público e a correta aplicação dos recursos 
municipais. 
 
7.5. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.5.1. As infrações e sanções administrativas estarão previstas no edital e demais anexos. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei 
14.133/2021) 
 
8.1. A escolha do fornecedor ocorrerá por meio de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, 
em sua forma ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
8.1.2.O certame será processado sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme o art. 82 da 
Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a natureza rotineira e a demanda variável de aquisição dos 
materiais, permitindo contratações futuras conforme a necessidade da Administração. 
8.1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, considerando o valor 
unitário proposto e observadas as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência. 
8.2. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis   ); e 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep   ) 
8.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.5.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada, nos 
documentos por ele abrangidos. 
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM 
OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS 
CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO; (Art.6 inciso XXIII, 
alínea i), da Lei 14.133/2021); 
 
9.1. O custo máximo estimado total da contratação é de R$296.271,55 (duzentos e noventa e seis 
mil, duzentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco centavos), apurado a partir dos custos 
unitários referenciais dos itens previstos no item 1 deste Termo de Referência. 
9.2. A pesquisa de preços utilizada para a obtenção dos valores estimados da contratação foi 
conduzida pelos responsáveis pelo Setor de Compras Central e Secretarias Demandantes, com o 
objetivo de assegurar transparência, economicidade e aderência aos valores praticados no mercado. 
9.3. As informações detalhadas sobre o procedimento adotado, metodologia de cálculo, critérios de 
seleção das fontes, valores unitários pesquisados e médias apuradas encontram-se integralmente 
descritas no documento anexo deste edital, denominado “Balizamento de Preços”, que compõe 
parte integrante do processo administrativo de contratação. 
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9.4. Tal documento foi elaborado de acordo com o disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei 
nº 14.133/2021, atendendo às exigências legais de documentação separada e classificada, contendo 
as memórias de cálculo e os parâmetros utilizados na formação do valor estimado. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021) 
 
10.1. A presente licitação, realizada sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), não implica 
compromisso imediato de despesa, constituindo apenas instrumento para registro formal dos preços 
e condições ofertadas pelos fornecedores vencedores, conforme o disposto no art. 82 da Lei nº 
14.133/2021. 
10.2. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada somente após a 
emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, que representará o comprometimento 
da despesa orçamentária e a existência de dotação orçamentária suficiente. 
10.3. As despesas decorrentes das futuras contratações oriundas da presente Ata correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias das Secretarias demandantes, consignadas no Orçamento Anual 
vigente, ficando cada órgão/entidade responsável pela verificação da compatibilidade com o seu 
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). 
10.4. Eventuais adesões por órgãos não participantes (caronas), quando autorizadas, deverão 
observar as mesmas exigências de adequação orçamentária e financeira, conforme previsto no art. 
86 da Lei nº 14.133/2021 e no regulamento aplicável. 
10.5. Não será permitida a execução de qualquer despesa sem a devida comprovação de dotação 
orçamentária prévia, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do gestor. 
 
11. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. O presente Termo de Referência integra o Processo Administrativo nº 1679/2026 e deverá ser 
observado integralmente pelas partes envolvidas na contratação, constituindo peça fundamental 
para a execução do objeto. 
11.2. A participação no procedimento de contratação implica plena concordância do fornecedor com 
todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, e no instrumento contratual. 
11.3. Eventuais dúvidas na interpretação deste Termo de Referência deverão ser dirimidas pela 
Administração, por meio do setor competente, observando-se os princípios da legalidade, da 
supremacia do interesse público e da segurança jurídica. 
11.4. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos regulamentos 
municipais aplicáveis, nas normas técnicas pertinentes e, subsidiariamente, nos princípios gerais do 
Direito Administrativo. 
11.5. A Administração poderá, por razões de interesse público devidamente justificadas, revogar o 
procedimento de contratação ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 
11.6. A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência da contratação, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, sob pena de rescisão contratual e 
aplicação das sanções cabíveis. 
11.7. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, independentemente de transcrição: 
a) o Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
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b) o Documento de Formalização da Demanda – DFD; 
c) a planilha de formação de preços; 
d) demais documentos constantes do processo administrativo. 
11.8. Fica eleito o foro da comarca de Cotriguaçu/MT para dirimir eventuais controvérsias 
decorrentes da execução contratual, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
12. APROVAÇÃO E ASSINATURAS 
 
12.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela subscritora com base nas informações 
técnicas, operacionais e justificativas apresentadas pelas Secretarias Municipais Demandantes, 
especialmente aquelas constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD e demais 
documentos que instruem o Processo Administrativo. 
12.2. Registra-se que a responsabilidade pela caracterização da necessidade da contratação, bem 
como pela definição da solução pretendida, é exclusiva da autoridade competente da Secretaria 
Demandante, não cabendo à subscritora deste Termo de Referência qualquer juízo de valor quanto 
à sua ocorrência, limitando-se sua atuação à consolidação das informações, estruturação técnica do 
documento e adequação aos requisitos legais previstos na Lei nº 14.133/2021. 
12.3. Ressalta-se, ainda, que a subscritora não é responsável pela realização da pesquisa de preços, 
nem pelos resultados que fundamentam os preços estimados e o valor da contratação, sendo tais 
atribuições de competência exclusiva das Secretarias Demandantes e do Departamento de Compras 
Central, aos quais incumbe a instrução adequada dessa etapa, com observância às normas aplicáveis. 
12.4. Após a devida elaboração, o presente Termo de Referência é encaminhado à autoridade 
competente para análise, manifestação e, se for o caso, aprovação e autorização para 
prosseguimento da contratação. 
 
 
 
 
 
 

Gislaine Moreira de Oliveira 
Assessora de Planejamento e Contratações 

Elaboração 
 
 
 
 
 

Moises Ferreira de Jesus 
Prefeito Municipal 

Aprovação 
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